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PAULO SALIM MALUF 

      

 

OFICIO ATL : 	265 / 93 

     

         

IEMENT A : 

DISP6E SOBRE A TRANFERENC1A DE CONTRIBUIC6ES E RECURSOS PARA 0 	I 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE S40 PAULO—IPREM, PREVISTA 
NO  ARTIO0 103 DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE S40 PAULO, E D4' 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

I 



GABINETE DO PREFEITO

Senh'or . Presidente
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São Paulo, JA de -1~1.0	 de 1993de 1993

3 2 n.o	 WS /93
Processo n9 10-004.789-92*96

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberaão dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que dispõe sobre a transferência de con

tribuições e recursos para o Instituto de Previdência Munici

pai de São Paulo - IPREM, prevista no artigo 103 da Lei Orgã

nica do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos d4 min* 41ta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias xerográ
ficas de fls. 8, 11, 12, 13, 14/18, 19, 20/26, 	 327
33/38, 61, 63, 63v9 e 64 do processo n9 	
10-004.789-92*96 e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/mag.
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Dispõe sobre a transferência de con

-tribuições e recursos para o Insti

tuto de Previdência Municipal de São

Paulo - IPREM, prevista no artigo

103 da Lei Orgânica do Municí pio de

São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

—D-E-C-R-E T-A:

Art. 19 - Os recursos provenientes das contri

buições para o 'Instituto de Previdência Municipal de São Pau

lo - IPREM, previstos no artigo 39 da Lei n9 10.828, de 4 de

janeiro de 1990, deverão a ele ser transferidos ate o 109 (de
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cimo) dia útil do mês subseqüente àquele aque sareferirem.

Art. 29 - Até o penúltimo dia útil do mês sub

seqüente ao de referência, deverão ser pagas ao Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo - IPREM as . contribuições

previstas no artigo 59 e repassados os recursos previstos nos

artigos 18,--parágrafo único e 27, todos da Lei n9 10.828, de

4 de janeiro de 1990.

Art. 39 - Os pagamentos e transferências não

realizados nos prazos previstos nesta lei serão efetuados com

correção monetária, com base na variação do índice oficial de

correção, verificada entre o término do prazo e a data do

efetivo recebimento pelo Instituto de Previdência Municipal

de São Paulo - IPREM.

Art. 49 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple

mentadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiçfões em contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei disciplinar

os prazos de transferência de recursos e contribuições desti

nados ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo

IPREM.

Trata-se, antes de tudo, de providência legis

lativa já prevista no artigo 103 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo:

"Art. 103 - Os recursos provenientes dos des

contos compulsórios dos servidores públicos mu

nicipais, bem como a contrapartida do Municí

pio, destinados à formação de fundo próprio

de previdência, deverão ser postos, mensalmen-

te, à disposição da entidade municipal respon

sável pela prestação do benefício, na	 forma 

que a lei dispuser." (grifei).

É bem de ver que, na forma como está redigida,

a norma fundamental é daquelas que a doutrina tem conceitua

do como de eficiência contida, isto é: dependente de outra

norma superveniente para sua plena realização no universo ju
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Daí, a.oportunidade e o cabimento da presente

propositura, fixando os prazos e o intervalo mensal para os

pagamentos, como igualmente previsto no já transcrito artigo

103.

Prevê, ainda, a propositura, como consequência

necessária dos prazos que assinala, instrumento próprio com

que sejam minimizados os efeitos de eventualidades em que os

mesmos não possam ser cumpridos, - hipótese não de todo desca

bida numa complexa estrutura económica em que nem mesmo o

Poder Público está inteiramente isento de imprevisíveis trans

tornos.

Não se trata, evidentemente, de uma sanção,mas

de simples recomposição do valor aquisitivo das importâncias

destinadas ao Instituto, mediante a aplicação da correção mo

netária, que não pretende mais do que preservar, na transposi

ção do tempo, um valor originariamente devido - ainda que nem

sempre tal objetivo seja conseguido com a desejável exatidão.

É, ainda, de relevo, salientar, que a 	 aplica
—

ção de correção monetária aos recursos devidos ao IPREM e a

ele não transferidos à época própria, não constitui inusitada

inovação na legislação municipal. Na verdade, tal previsão

já vigeu anteriormente mercê da Lei n9 10.371, de 8 de outu

bro de 1987, que acresceu um parágrafo 69 ao artigo 89 da

Lei n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980 (hoje expressamente
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•revogado pelo artigo 31 da Lei n9 10.828, de 4 de janeiro de

1990).	 Dispunha esse parágrafo 69:

"§ 69 - Decorrido o prazo estabelecido no pari

grafo 59, o repasse será procedido com a atua

lização monetária correspondente, tendo por

base o índice de variação do valor nominal das

Obrigações do Tesouro Nacional - OTNs, verifi

cado entre o mês da consignação e o mês do pa

gamento, ou qualquer outro índice que venha a

substituí-1o."

Convém esclarecer que a matéria já fora encami

nhada anteriormente a essa Egrégia Câmara, quando tramitou

sob o n9 236/92. A sua retirada se deveu ao reexame da ques

tão, por haver sobrevindo esta Administração.

órgão técnico manifestou-se pela permanência

do interesse no encaminhamento do projeto.

Com estas considerações é o presente submetido

a essa Colenda Casa de Leis, que nele, por certo aporá seu

imprescindível aval.

Acompanham cópias xerogrâficas ilustrativas do

assunto.

AO/mag.
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Art. 103 — Os recursos provenientes dos descontos compulsórios dos servido-
res públicos municipais, bem como a contrapartida do Município, destinados à forma-
ção de fundo próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à disposição da
entidade municipal responsável pela prestação do benefício, na forma que a lei dispuser.
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categoria a que ele pertencia.
Parágrafo único - 0 Zmus financeiro docor

rente do revisão prevista nos incisos 17, III e IV desta
artigo, sem a respectiva fonte de custeio, terá suporta
do, proporcionalmente, pela Prefeitura, a partir das lei;
que lhes derem origem, mediante repasses mensais Autar-
quia, feita a comprovação da despesa.

Art. 19 - As pensoes sio irrenunciávels e
impenhoráveis, sendo nulas de pleno direito a alienação'
a cessão • qualquer titulo ou a constituição de ónus mare
elas, defesa a outorga de poderes irrevogáveis ou em cau-
sa prOpria para seu recebimento.

19 - A importincia referente á pensão
recebida a maior, a qualquer titulo, será deduzida de ca-
da quota respectiva, em parcelas mensais, sucessivas, não
superiores a 10% (dez por cento) do valor liquido da quo
ta.

§ 20 - Em caso de recebimento indevido,
, por dolo ou má-fe, devidamente comprovados, o débito será

acrescido de juros legais e atualização monetária.

DO AUXILIO-FUNERAL

2akl.'' 12Q C2.0Anifíittleó ldé PirOidánciázauni
cipal'de'SáW geulelIqUWdagárã-ed te6gurs4o hOu nvpodaib-
nista,'reniW: cPliePulZ'amentod62~OfIciáril outdo-,leens10-
nlataia-tUolo de Atha1lo-lnineral,JimPbreanclee4uIvalen
te a duas vezes o menor padrãoda9aseala doLfdineneimestOs
do Quadr(Yteral do PaZZOal do-Prefelturei; 9i4énte nfi,dáta

• ier5grafo'llnieo.-te.á ke. sii53 élize: -tiver
feltd.o:isepui.taineoio não for segurado ou pensionista, 'o
Azulino-Funeral será pago a quem comprovar que o'fez, no
mesmo valor dos gastos, limitados à quantia fixada •neste
artigo.

.	 DO AUXILIO-EDUCAÇÃO

.

•	

.	 • ' Art. 21-- O Instituto de Previdência'muni
.cipal 4e São Paulo - IPREM concederá aos -pensionistas,
anualmente, um Auxilio-educação destinado ao custeio .de.
matricula, uniformo,* material escolar.

§ 19 - O Auxillo-oducação será- concedido
-em razão de cada .pensionista menor, ate 14 anos do idade.
Inclusive, em quantia equivalente a 504 (cinquenta pqg

. cento) do menor padrão da escala de vencimentos do Quadro
Geral do Pessoal da Prefeitura.
...,,. ',,...... ' § 29 - Aos excepcionais por .deficiência

mental, será concedido o *esmo auxilio, indopendentemonte
do limite de idade estabelecido no parágrafo .anterior.

§ . 39 - AO Instituto de Previdência NUMCI
. pai de São Paulo - . IPREN compete a regulamentação da ociii

cessão do beneficio tratado neste artigo, estabelecendo

	

condições, ápoca e obrigações dos beneficiário*.	 . .

• Y '	 '' 'Mas DISPOSIÇOES ESPECIAIS 'E TRANSWIRIAS
.	 .	 ,

• Art. 22 - Picea reincluidos como 'segura-.
dem obrigatórioenow ,termes do inciso I do artigo 29 doa
ta lat , a partir de sua "vigência:os antigos contribuin-
tes do Montepio Municipal de São Paulo excluidos dommaccon
dição na forma da Lei n9 3.682, de 17 do dezembro	 de
1947.

1 Art. 23 - AS disposições desta lei não se
aplicam aos segurados facultativos de que trata o *caput"
do artigo 79 da Lei n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980,
cujos direitos, obrigações e beneficio& continuam regidos
por esta última.

Art.- 24 - Os segurados optantespelo Regi
ao de Pensão Total Facultativa mencionado no artigo 41 da
Lei n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980, poderão desli-
gar-se dele a qualguer tempo, submetendo-se, a partir de
Gatão, is  disposiçosa desta lel.•,-- ,	 - --	 ----- ---------	 ------	 -

- Art. 25 - O valor das . pensões imatitaidas
~forme o artigo 29 da 14111 e9 1.447, de 16 de abrildê
...1978, passa a ger definido MOS termos_do artigo 79,,obse5
;vado o disposto nos artigos 29, 'Inciso II... 18, bato de;
:ta lei: mantidos as demais disposições relativas ao valor
L daál(lootribuições devidas ao elenco dls".,-,benoficiarios e--
& formitMgatelo do beneficio.	 -- . _.- ---:',-	 'g

- ak..-' gr,-, .j-rjArt.--24 --iu.peasSeejásoneedidel =serão
t reviitás a partir da vigência destaLlei, para -adequação
ao disposto noo artigos 79u) 18, Incisosa-a III,:2_ des

.co	 ,	 ....	 • ---	 "- . .t-.. 4'	 5.jZ
. 'nr,,ÃIrt.27,¡-1A'Prefeltusa proverã,a-fonte-de

•--euitOló:fflera suporta da- a rença em 	 o - .. •	 .-
:',vios das.pensae estabelecidas nesta lei: 41a_logiolaç...•
;anterior, m.dliht. repasse mensal dós recursos para tanto
inagossirlos. .,

u. . 149 - 0 repaase.a,quashe:refor ,oeste ar-.
rtago-zerl devido_ sempre-em relaçao is pensoes geradassatá
:a.pablicação destaaet, ressalvadaailipõtesgd.',. coOple

ri-
.ntacamoolaediata'dos espectivos .cepitais de'cObertsfli,5

.•!.•"--"'"'e.1- .. 't 29 - to soo for-exigIvel'dosaegu
radoscontribuiçao em bases suficientes para custeid , do

,valor botai doe beneficio* de que tra ta-esta,le1.--34- :7P re
-feitura permanecerá responsafral polo referido compledianto

t..to..;eft.21°Y.C.5-tc.rae.. 5 deste tir"99"-hr4-ivv.s.t.:21

Art. 28 - A partir da data de entrada em
vigor desta lei, ficam sem efeito as opções efotNadas nos
termos do artigo 99 da 'Lei no 9.157, do 10 do descubro do
1980, voltando as contribuições dos respectivos optantes
a ser calculada. nos termos do artigo 29, inciso II, dos-
ta lei, não cabondo devolução das diferenças de contribui
ção aquele titulo recolhidas.

Art. 29 - Os incisos I • II do artigo 89
desta lei, no que se refere ao eónjuge-varão e companhei
no-vario, não terão eficácia et: que seja editada a Lei
Federal prevista no artigo 59 do "Ato das DiaposiçõesCcos
titucionais Transitórias'.

. § 19 - Enquanto suspensa a eficícia do
"capue, continuam em vigor os artigos 16 o 21 da Lei nO
9.157, d* 19 de dezembro de 1980.

29 - O percentual de contribuição dos
segurados da Prefeitura • dos demais &lios a que estão
vinculados os segurados será revisto no prazo máximo do
1 (um) ano a contar da publicação desta lei, OU quando
plenamente eficazes as disposiçoeo-dos incisos I e II do
artigo 89, se esta hipõtese ocorrer anteriormente iguale
prazo.

Art. 30 - Ao desposas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamentá
rias pr.:Trios, suplementadas se necessário.

Art. 31 - Mentidas as demais disposições
da Lei nO 9.157, do 190de,4ezembrojle,1980, fitam.royogo
dtos.seus artigos 69, 79, 890, 10, ir, 12, 13,14,
16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25', 26, 28-, 29 e 30,
bem como o artigo 69 da Lei n9 9.402, de 24 de dezembro
de 1981, e o artigo 11 da Lei n9 10.187; de 12 de novem-
bro de 1986, ressalvado, quanto aos artigos 16 e 21 da Lei
no 9.157, de 19 de dezembro de 1980, o disposto no artigo
29 da presente lei.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos • partir de 1
de abril do 1989, 	 lvado o dispbsto no artigo 29.

-PREFEITURA DOSUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 4 da Janeiro
de 1990, 4369 da fundação de São Paulo.
LUISA UM/IRA DE SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA bICUDO, Secretário dos Negácios Juridicoe
ANIR ANTONIO EMIR. Secretário das Finanças	 - ., •
TERMINO mexo rueo, Secretário Nonicipal o da- Adminis-
tração
LADISLAS DOWOR, Secretário dos MeOcios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 -de
Janeiro 'de 1990.

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretário do Governo Muni-
cipal
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PROC. N9 10-010.264-89*11

LEI N9 10.828 • DE 4 DE Janeiro DE 1990
Adapta o regime de concessão de bens
flcios previdenciArlos aos servidores mu-
nicipais As disposições constitucionais •
em vigor, • dA outras providincias.

LU/tA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoea que lhe são conferidas por lei.-	 -
Faz saber que a Câmara Municipal, em	 de 20 de de-
zembro de 1989, decretou e eu promulgoa seguinte leis

LEI 9:.402/81
PL n9 GISVai
LEI 10.187/86
PL /49
LEI 9.157/80
PL n9/8O

• rPi2Enfi
Art. 10 - Os benefícios ,.revidenciarlos

concedidos pelo Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM, de que trata a Lei n9 9.157, do 19
de dezembro de 1980, passam . a ser regidos por • Mata
lei.

Art. 29 - Para os fins desta lei,conside
ra-se:

I - Segurado obrigatõrio - todo servidor
civil, ativo ou inativo, da Administração Direta, das
Autarquias e das Fundaçoes Municipais, da amara Munici-
pal de São Paulo, os Conselheiros e os servidores do
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, lndependen
temente de idade. Excluem-se os servidores sob o regime
da Consolidação das Leis do Trabalho, de outros 'órgãos
palicos colocados A disposição da Municipalidade e os

. titulares de cargo em comissao que comprovem estar ampa
,Tados por outro órgão previdenciario oficial, bem oomo

..91queles que venham a desempenhar função mediante - contra. .
.to e que façam prova daquela mesma condiçãoi.- 	 -	 -

II - Retribuição-base mensal - a quantia
paga mensalmente ao segurado a titulo de vencimento, van-
tagens ou proventos, excluídos o salario-familla, o sala-
rio-esposa e as parcelas de natureza eventual. O pagamen

"'to de atrasados nao , Integra a retribuição-base do mês de
sua efetivação:	 .

III - Contribuição - o resultado do percen
tual incidente sobre a retribuição-base mensal, destinado
a proporcionar condições para o pagamento dos benefícios
de que trata esta lei;

IV - Atualização mometaria - aplicação,sem
carência, dos índices oficiais para tanto fixados. 	 .

• DAS CONTRIBUIOES	 .	 .
•

-Art.:39 -Asca,kri,D .~ dos izeuadrás
serãoconsignadas nas resPegt-Was folhas de	 pag
sendo devidas no percentual de 51 (cinco por cento) so-
bre a retribuição-base mensal, não se levando em conside
ração as deduçoes efetivadas.

19 - percentual de contribuição seta
determinado, anualmente, de acordo com o resultado do
plano de custeio, elaborado atuarialmente.

§ 29 - O segurado que, por qualquer mo
tivo, deixar de receber retribuição mensal temporariamen-
te, mera obrigado .a recolher suas contribuiçoes mensalmen
te. Meincluido o segurado em folha de pagamento, o seta
competente do serviço de controle do pessoal comunicara
o fato ao Instituto de Previdência Municipal de São Pau-
lo - IPREM.

39 --No caso de acumulação de cargos ou
funções permitidas por lei, o calculo da contribuiçao In
cidira sobre as retribuicoes-base ~asais corresponden-
tes aos cargos ou funções exercidos, aplicando-se o dis

-posto neste parLarafo aos inativos qUe venham a exercer
• cargos ou funções que os ~quadrem na definição do in-

Ciso 1 do artigo 29 desta "lei.
.	 . Art. 99 - As contribuições em,atraso

das peloseguratios serãoMciescidas de juros legais
atualisados'Bonetariamente,-de acordo .eom Indicas :autoril
atados pelo Governo Federal.- 	 •	 -

ParIgrafOGniC6 =-.As'contilimições "Movi- i
das ate o nes do falecieento ndo -Segurado•serão desconta
das, co. o aCrescimo previsto neste artigo, da pensão meã )
sal átribuida aos . benefidiArlos, em parcelas mensais -não
superiores_ • 101 piem por eentõt'-'do valor, liquido do be-

	

neficio.	 =:_	 -- •
T. ít:59-,r'X'PrefeltUra-e os dejaaliglioaiL.,

kque estão sUbordidadoi os'segurados -;-nus-termos do inci
so I do artigcf:29,7contrinOirn'abensaleente-con'Opercen
tual de 21 (dois por centos, calculado sOfm'a''soma daí.
setribuições-base .mensais,gfetivaaente pagas-àdisegura
dos.
- • -,,, parãgraio'Gnico-- asa . con rib çocs do que
trata o..!",Caput':deste artigo saião XecolNidas ,weisalmen*,'
te ao InatitutOrde'Previdénela

ORIUNDA DO PHOJEW DE LEI N 	 	 EXECUTIVO



-À

b) " quando entender conveniente, ' exames n
;Gldi aico com o fim de comprovar a permanéncia de Invall-
dez.	

4
monvanacaccr,	 M

• •
- "-	 § 29 - Mão s sendo cumpridas as eiigénele-s.l-

, me prazo estipulado, .o pagamento do beneficio mera suavam
ir..1,1f..5'.-. • 6 .04	 • ft"	 •<4n 4.t.,....,..,....£1,711^-

Art. 11 A pensão devida co beneficiário
r incapaz em virtude de alienoçao mental, comprovada em /eu.

do medico emitido peloõrgao competente dai-Prefeitura,
, ri paga a titulo precário durante-3-(trés1 meses consoem

tivos, mediante termo de compromisso lavrado no ato do re
cabimento, assinado pelo cônjuge ~roa/ventei os pagamen
tos zubsegómges somente seroo efetuados a curador judT
cialmente designado.

Art. 12 - A condição, 	 do beno	 oficii.
rio é a verificada-na data do õbito2do segurado.

Parágrafo único - A incapacidade", a • liava •
lides ou a alteração de condições superveniente* ã mora
do segurado não darão origem a qualquer direito ã pensão.

Art. 13 - Nenhum beneficiário poderá rece
ber mais de uma pensão municipal, salvo os filhos de genT
Cores segurados, ou CM Caso de acumulação de cargos • OU
funções permitida por lei.

Parágrafo único - O beneficiário que já
perceba outra pensão municipal "deverá optar portam delas.

Art. 14 - Por morte do segurado, a pensão
fera deferida aos beneficiários discriminados no artigo89
desta lei, da seguinte forma:

I - Cônjuge: a totalidade;
II - Cónjuge e filhos: metade ao cônjuge e

. metade aos filhos, em partes iguais;
III - Filhos: em partes iguais;

-	 ry '- Companheiro: a totalidade;
3 - Companheiro e filhos: metade ao'compa

nheiro • metade aos filhos, em parte igualai
VI - Cônjuge, ex-cônjuge beneficiário de

alimentos • companheiro: em partes Iguais;
• VII - Cônjuge, ex-cônjuge beneficiará.° de

alimentos, companheiros e filhos: metade ao cónjuge,or-cón
jugo, e companheiro em partes iguais e metade aos filhos,
em partes iguais;

	

VIII - Pais: em partes iguais; no caso	 da
existir	 apenas um deles, a totalidade;

IX - Pais e irmãos: metade aos pais,	 em
partes iguais e metade aos irmãos, em partessiguals:-• - Irmãos: em partes iguais.-

• Art. 15 - Por morte presumida do segurado,
. a ser declarada pela autoridade judiciaria competente,aço-a
. 6 (seis) menos de_auséncia, será concedida uma pensao pro

visaria, obedecida a forma estabelecido nesta lei para a
pensão normal.

§ 19 - Mediante provado desaparecimento
do segurado em conseq8incia de acidente, desastre ou ca
t&strofe, os beneficiários farão jus ã pensão provisória,
independentemente da declaração e do prazo provistos nes
te artigo.

§ 29 - Verificado .° reaparecimento do so
gurado, o pagamento da pensão cessará imediatamente, desii
brigados os beneficiários da reposição das quantias jia:
recebidas.

Art. 16 - Extingue-se o direito do benefi
clãrlo ã pensão: • - Pelo falecimento:

II - Pelo casamento:
III - Pela cessação da incapacidade ou inva

lides;
IV - Pela opção nos termos do parágrafo:Int

co do artigo 13 desta lei;
3 - Quando o beneficiário passar a convi

ver como companheiro, presente qualquer das	 condições
1 previstas nos parágrafos 59 • 69 do artigo 89 ~alei:

VI - Em geral, pela cessação das condições
: inerentes ã qualidade de beneficiário.

Art. 17 - Quando houver exclusão de bane
fleiírio, o valor da pensão será rodistribufdo entro oi
beneficiários remanescentes, nos termos do artigo 14 dos
ta /el.

Pafagrafo único - Co. a exclusão do Ultima
beneficiário, extingue-se a pensão.

Art. 18 -'0 valorfiaserd revisto
automaticamente, na mesma proporça5-5- na aéaMa data, quan
do ocorrer;

I - Reajuste geral da remuneração dos ser
vidores municipais;

II - Revalorização remuneratebria da catego
riaaque pertencia osegurado falecido, inclusive quando
decorrente de reclassificação ou transformação de cargos
ou funções;

III - Alteração do valor das vantagens inte
9rantes da retribuição-base do segurado na data do óbito;

IV - Concessão posteriormente á data 	 do

L
óbito do segurado, do beneficio& ou vantagens, atribuIvela

- Para os efeitos- deStat
valides satã atestada em laudo médico emitido polo..-õrgãO

, competente da prefeitura,	 *
§ 19 - O Instituto de PrevidênêfW" -MalnIci-,"-"- •

p4 d. Soo Paulo 1PREM poder& exigir doe beneficiarias:
- '	 - • e) - Periodicamente . a Comprovação do osta

do .civil; • -

1.12",0! 4?e,:- 4e~
„Llot.449,2.54F,r,	 4,10,4,. cC,s.:0-144:,

-

•--'Art. 697?..,90.instacutis aa'ProvldrIncia'Muni
-ci Mal de-Sio- Paulo	 -eoncodorá mói termos dos tã

oa seguintes peneficios: 	 •	 •••• - • -
peosão;,1t	 bT auxIlio-funerar)-%:ow-,	 -

c) auxilio-educação.
- Art. 79 - Ocorrido -o falecimento do-segu

rodo, seus beneficiãrios terão direito ã pensão mensal de
valor correstoondenter a 100% icem por cento) da retribui
ção-base mensal daquele, observado o limite estabelecido
em	 •	 r „

' § 19 - Para oálculo.da pensão. considera -
ii.M . i'retrihuição-base - mensal percebida na data do óbito
do segurado.

§ 29 - Em nenhuma hipótese o valor men-
• sal da pensão poderá ser inferior aos salário ainimo ti

xado em lei, nacionalmente unificado.
§ 39 - A cobertura, para o beneficio da

pensão, dar-se-a a partir da zero.hora do dia seguinte ao
do inicio do exorcicio do servidor'.

DOS BEN8F1CIARIOS

Art. 89 - São beneficiários do segurado:
I - O cônjuge;

II - O companheiro com quem o segurado te
nha mantido vida em comum durante, no mínimo, 5 (cincor
anos imediatamente anteriores ã data do óbito: . •

III - Filhos solteiros ata 21 anos deidade;
IV - Filhos incapazes ou invalidas;
V - Filhos solteiros, com idade aCé 24

anos, inclusive, se universitários:
VI - Inexistindo os beneficiários referi-

dos nos incisos anteriores, a mãe, o pai invalido ou com
idade superior a 70 anos, os irmãos solteiros, se invali
dos ou menores de 21 anos, desde que dependentes econõ
micaaente do segurado. Para os efeitos deste inciso °qui
param-se a pai e mãe, o padrasto e madrasta, aubstituti-
vamente.

§ 19 - Inexistindo os dependentes mencio-
nados no •caput* deste artigo; poderão ser inchados, me
diante designação expressa do segurado e desde que não
possuam bens suficientes para sustento próprio, menor sob
sua guarda, por decisão judicial, e menor sob sua tutela.

§ 29 - Por livre opção do segurado, co.
adicional de contribuição de 34 (trem por cento) sobre a
retribuição-base mensal, poderão ser incluidas, como beno
ficiãriao, as filhas solteira* da qualquer idade. O pai
centual previsto neste ~agrafo será recalculado, contem
poraneamente ao percentual referido no artigo 39 desta
lei.

§ 39 - Poderão ser incluidas como - benefi
clãrlas nas condições do parágrafo anterior, as filham viti
voz, divorciadas ou separadas judicialmente, desde que
não amparadas por outro regime prõvidenclario• vivam sob
a dependancia económica do segurado.

5.49 - Aos filhos equiparam-se, para to
dos os efeitos desta lei,- os enteados ou netos represen
tendo filho pré-morto, desde que não tenham outra pensão
ou rendimento.	 .

§ 59 - Para efeito do disposto no inciso II
deste artigo, são provas de vida em Comum: mesmo domici-
lio, registro como dependente no Hospital do Servidor Pá
blico Municipal - USPM ou da outra associação de
quer natureza,natureza, registro como dependente na doclaraçao do
imposto de renda, conta bancária conjunta, encargos domés
ticos evidentes ou qualquer outra que possa formar ele=
mento* de convicção.	 . n

• - • • § 69 - A existancia de filho havido entre
o segurado e companheird.'ou a prova do casamento sob ri
to religioso, supre a condição do prazo previsto no in
ciso II deste artigo, desde que, ã data do alto do :mgr:
rado, persista comprovadamento a vida os comum.

Art. 99 - Não terã direito á pensão o cOn
jugo que, ao tempo do falecimento do segurado. dele esti
ver divorciado ou separado judicialmente, ou houver abail
donado o lar há mais da 6 (seis) meses, devendo, nesta hi
Mese, a exclusão do beneficio ser promovida judicial-
mente pelos interessados.

§ 19 - Não perderá, param, o cônjuge so
brevivente, o direito á pensão:

a) se, na separação judicial, tiver sido
declarado inocente:

bl se, em virtude de divórcio ou de sopa
ração consensual o contribuinto prestava-lhe pensão ali"
menticia;

c) se foi justo o abandono do lar.
§ 29 - O cônjuge ausento, mesmo não ex-

cluldo pelos interessados, na forma deste artigo, somente
terá direito á pensão a partir da data de habilitação e
comprovação de efetiva ~endemia económica em relação
ao segurado.

§ 30 - Para os efeitos deste artigo, os
int	 dos deverão pleitear a exclusão do cônjuge sobre
vivente, por abandono do lar, no prazo de 6 (seis) meses,
contados da morte do segurado.

e-

,

4-
.4	 •

• Ir
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INSTITUTO DE PREVIDiNCIA NUNICárAr—DE-81

P R E: M

deixou de acolher o disposto na Lei 10.371 d

1987, q ue disciplinava

10.371 de 8 de outubro de8 de outubro de

a matéria, p odendo o asionar graves

OFICIO ND.	 t5	 i'92——

São Paulo, 11 de março de 199

C40	 ri'.
" ......... 	 _544	 . 04

u 0 '4 ,00 0111 - .. • i - ...
.-C-----c2=-?r _

.	 •

Senhor Secretário:

Submetemos à d a p reciação e V.Exa r. 3minli	 Cl	 elFFWL141o.clU UU VoCKdr — M111 1 1ck •!' WWOJELO Cie

contribuiçOes	 sejam

regulamentando-se,.assim,

Município.

lei, fixando	 prazo paraazo para	 que OS

jam	 colocados à	 0.‘sj

O	 kAlt.10. assim, o art i 90)1 	 da	 Le ." P . Em i c a

? .t,

 que OS	 recursoe

colocados à	 O. -IV osi

O0 art i go da Le
Ç.cn

Como é

çrojeto de

iundos	 das

!Jay. IPREM,

.	 doica	 do

. /
recurso& "i iundos	 das

IV osi. iii	 dw. IPREM,

o•P ) .'.

sabido, a Lei 10.828 de 04 . 4 janeiro de 1990

prejuízos ao Fundo de Previdência, por falta de dispositivo legal

regulamentador do citado artigo 103 da L.O.M.

Cumpre informar que os prazos constantes da minuta

foram acordados com a Secretaria de Finanças, p or meio da Senhora

Chefe da Assessoria Econômica e do Senhor Chefe de Gabinete

daq uela pasta.

Na o p ortunidade a p resentamos nossas manifestaçO.es de

estima.

tAATIÀ.1 Peviet-wi)
CLOVIS BUENO DE AZEVEDO

Superintendente

Excelentíssimo Senhor
DR. SéRGIO RABELLO TANN RENAULT
DD. Secretário Municipal da Administração - SMA
NESTA



Folha	 de Prde

199 3 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DELSÃO-12.5;

- 83 -Folha de Informação n?

d.o..proAes.u).. w ...07.-.OPP,14.191*3.4 	  Wn Of3" / . PA ../.92...0,)

REF.: Processo n 9 07-000.141-91*30

INT.: Instituto de Previdência Municipal - IPREM

ASS.: Minuta de Projeto de Lei para regulamentação do

artigo 103 da LOMSP.

SF.G. - Senhor Chefe do Gabinete,SF.G. - Senhor Chefe do Gabinete, 	 k6
,

')/7 /
1 .

to%e
Apresenta o IPREM minuta de Projek

di(fls. 81 e 82), com vistas a regulamentação oNi4tgo 103
da L.O.M., fixando prazo para repasse de recur- relati

vos s contribuiçOes devidas aquele Instituto.

Nada temos a objetar quanto ao	 encaminha

mento do projeto, conforme já nos manifestamos através do

item 2 da alínea "A" de fls.75, por acatar sugestão de

prazo recomendado pelo diretor do Departamento do Tesouro

(atê o 10 9 dia útil do mês subsequente) para as consigna

ções e manter sistemática atual (.até o penúltimo dia útil

do mês subsequente) para a contribuição da Prefeitura e

para ressarcimento devido em função do disposto no pará-

grafo único do artigo 18 e no artigo 27 da Lei n910.828/90.

À consideração de Vossa Senhoria.

4. '• • Un" 

I.

•
W.tgo 103

relati

SF.G/AE., em	 de Abril de 1992.

MARTHA MARIA DALLARI

Assessoria Econômica

Coordenadora
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REF.: Processo n 9 07-000.141-91*30

INT.: Instituto de Previdelncia Municipal - IPREM

ASS.: Minuta de Projeto de Lei para regulamentação do artig

103 da LOMSP.

rL tal lic0

SF - Senhor Secretario,

Em face da manifestação d2 Assesso

mica deste Gabinete ."a's fls. 83, mostramo-nos f

ao encaminhamento do Projeto de Lei (fls. 81 e

vistas a regulamentar o artigo 103 da Lei Orgã

Município.

SF.G., em 1Y de Abril de 1992.

NELSO'sr/rACHADO

Chefe/dAlbinete de SF

Econi5

oráveis

2) com

ca	 do
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as

AMIR)AlgiehNTO

SecreArYo das

t:1.

I

do .processo n.° 	 07-000.141-91*30 em  O k O	 (a) V(2-C-
mr.1. 1rft *v . Y e.• ,;; • Ws

b.F.G.

Chb

/,

SMA - Senhor Secretário, 	 X146 Vi/
4oszoN.

,
â	 ,*1

Para apreciação e prossegurs . ...essa digna
dwPasta haja vista estarmos concordes com as manifestaçUs

de fls. 83 e 84 do Gabinete desta Secretari

SF., em Ude Abril de 1992.
1

REF.: Processo n 9 07-000.14J-91*30
INT.: Instituto de Previdência Municipal - IPREM

ASS.: Minuta de Projeto de Lei para regulamentação do

artigo 103 da LOMSP.

SMA - Senhor Secretário,

rr
-NM/MMD/MS/kml.
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Oficial Aeminief C ão G•raki
POWG

EMENTA: ContribuiçOes de

pela PMSP e at

daquelas descont

vi dores. rOa

v40101Wal impon

nlAtaria, circunst

atualização dR

impede de a 131,%2

:. !s ao IPREM

rio trepasse

seus w.r

~ssapre

corrao mo

nao

OWeer à

ebitos.

Ofício n 2 126/92	 S - IPREM

Correção monetária das consignaçoes repassadas,

pela PMSP, com atraso.

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Sra.Dra.Procuradora Chefe

A Superintendencia do IPREM pede pronun

ciamento da PG1 acerca do contido no Item 2 do documento de

fls. 75 v. Em outras palavras, deseja que se reconheça o direi

to à correção monetária das contribuiçOes repassadas com atra-

so, relativamente a período posterior ao advento da lei 10.828

de 4 de janeiro de 1990.

O presente veio a esta AJO 	 para nosso

exame e parecer.

É o relatOrio.
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CARL A VALER I A )4AtCHELI
Administra;15 G.
2ROM-0

PARECER

96‘Trata-se de saber qudnt	 imento.

ou não, da correção monetária das contribU4	 uitssadas pe-
cla PMSP, com atraso, apos o advento M0;10.11.'10.8. l•ei, 4 de	 ja

neiro de 1990, que revogou o art. NMa lei 9.17/80	 §62,

acrescentado pela lei 10.371/87, previa a atual	

.

.,143Monetá-rr .ria dos repasses efetuados fora do prazo legO . '- op os o 10 2 dia

útil do mes imediatamente subsequente ao da con ignação).

A partir da vig .e' ncia da lei n210.828/90

deixou de haver expressa previAo legal de atualização monetá

ria, razão da dúvida suscitada pelo IPREM.

Entretanto, a ausencia de expressa pre

visão legal, a partir do advento da lei 10.828/90, não impede

a atualização das contribuiçOes repassadas com 	 atraso pela

PMSP. O exame mais acurado permite concluir que a 	 legislação

positiva, bem como, a jurisprudencia abrigam essa atualização
,

mone-caria.

O parágrafo único do art. 5 2 da lei

10.828/90 determina que a PMSP e demais Orgãos a que estão su-

bordinados os segurados. recolham mensalmente ao IPREM a contri.

buição de 2% incidente sobre a soma das retribuiçOes-base men

sais, efetivamente pagas aos segurados. É silente quanto a pe

riodicidade do repasse das contribuiçOes descontadas de 	 seus

servidores.

Entretanto, o art. 103 da LOMSP prescre

ve que, tanto as contribuiçOes descontadas dos segurados, como

aquelas representativas de contrapartida da PMSP "deverão ser

postas, mensalmente, à disposic g o da entidade municipal respon

sável pela prestação do benefício", isto á, do IPREM.

rT7



rr Ti en o 	n o 	

Folha n o 	 _ de proo.

de 19	 3 
_	 I	 0-4) coo k q x •NV••

PREFEITURA DO MUNIC-Ifie - —SAO I PAULO 0,r9‘)Arpn c9?.

Folha de Énformaçio n?  
8 (5),
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CARL VALÉRIA

Oficiei Administra
PGR1,0

1CHELETT
tio Gerai

Logo, ávida não há que

contribuições deve ser mensal como dispunha,j

revogado §, 5 2 , do art. 8 2 , da lei 9.157/80.

ção das contribuições repassadas com atraso, mas

prescreve a incidencia de juros e correção mone

buições em atraso devidas pelos segurados.

chçh"P
A lei vigenteVNY dispOe

1,fkffte, o

ã‘•
/coe>

corre

eu art. 42

a contri-

V
Assim, se se cobra com jur s e correção

as contribuições atrasadas de seus servidores, par e-nos lógi

co e natural que as contribuições repassadas com atraso devam

sofrer atualização monetária.

Outrossim, a lei 10.734/89 determina a

atualização monetária dos débitos de qualquer natureza para am-

a Fazenda Municipal, nos mesmos moldes da legislação federal

para atualização dos débitos para com a Fazenda Nacional.

Logo, o princípio da bilateralidade es-,

ta a exigir a correção monetária dos debitos de qualquer natu

reza da Fazenda Municipal.

A correção monetária não é juro, multa
.,

ou acrescimo financeiro. Não e um "plus", mas o proprio princi

pai deslocado no tempo; visa tão sO atualizar o poder aquisiti,

vo da moeda. Por isso, nem sempre depende de lei, principalmen-

te, na atual conjuntura economica,caracterizada pelo agudo pro

cesso inflacionário.

De há muito a jurisprudencia de nossos

tribunais vinha consagrando a incidencia da correção monetária



Folha no____Te"	 '
-27:A) 19'

c5,À .oco. NU N • CN

AUM 9 Orl ' PAULO C)R(2,\::;:PREFEITURA DO MUNI

	

- 12REM

Folha de informação n° 	 •••

o Ofício
	 nP .12.e/92  - 	 •,„e23  p3 	 (*)

CARLA Va t tPla Ml'HELE TO

Oficial AcImir,la aça* Gsr

• +3M-G

nas chamadas "dívidas de valor". No que tange as indenização py..•

ato illcito a jurisprudencia continua mantendo 	 termo Éxicial

53

da correção monetária para a data do ato ilWit

n 2 6.899/81 fixa o seu termo inicial para a d4V‘)

to da ação.	 tS1:5
1ãç/Indubitável Nv., se o pr

jlevado aos tribunais, restará proclamado o dile

receber as contribuiçOes com atualização monetári,

ra

a lei

izmen-

Sk'
es

r-caso  for

o IPREM

Resta examinar a questão nVambito admi

nistrativo, onde impera o princípio da estrita legalidade.

Expressa previsão legal para atualização

não existe, porem inexiste, tambem, vedação expressa ou tácita

quanto ao repasse com atualização monetária. Ao contrário, fi-

cou demonstrada que o direito positivo abriga a atualização em

questão.

Assim, decisão administrativa autorizan

do o repasse das contribuiçOes em atraso, com correção monetá

ria não feriria o princípio de estrita legalidade, mas viria

de encontro ao princípio de justiça, representando a aplicação

razoável do bom direito.

Pelas mesmas razOes já nos pronunciamos

favoravelmente ao IPREM, no que tange ao pagamento de correção

monetária relativamente ao IRRF,restituído pela PMSP pelo

singelo (Ofício 668/90-S).

Em face do exposto, somos de parecer qx

os debitos resultantes de contribuiçOes diretas da PMSP e do

atraso no repasse daquelas descontadas de seus' servidores ppdem

ser atualizados, mesmo que se refiram a períodos posteriores
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ao advento da lei n g 10.828/90, sem que se fira wg
cípio que rege a Administração. kla6‘9 05.5\0)e

SãO PaU10,	 ct-f	 ce-t I

01°	 t027

KIYOSHI HARADA

Procurador

PGM

KH/m j.
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ASSUNTO:

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sra.Dra.Procuradora Geral
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Oficia: Administreçao Geral
POM-O

\~,
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86	 trn:	 rs• •
Folhe de informado n9

INTERESSADO:	 Ofício n Q 126/92 - S - IPREM

Com o parecer do	 procurador Kiyoshi

Harada que aprovo.

titAhAi-sr ,(4 I, 992

/'
r72(/

.4.'.22,,::,...,	 .
ANTONIA - AP: CIDA PEREIRA

Procuradora Assessora Chefe

AJC-PGM

São Paulo, P7 -
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INTERESSADO:	 Ofício n 2 126/92 - S - IPREM

ASSUNTO:	 Correção monetária das consiRgr , repas

sadas pela PMSP com aSrle&C.)	 7
"c4Otl" 4°110.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário

.Encaminho a Vossa Excele'ncia	 parecer do pra

curador Kiyoshi Harada, aprovado pela Chefia ;e AJC desta Pro

curadoria Geral, que endosso, no sentido de qúe as contribui-

ções repassadas pela PMSP ao IPREM, com atraso, bem como,aque

las diretas, devidas pelo Município, podem ser atualizadas mo

netariamente, sem que isso importe na violação de 	 quaisquer

preceitos legais, ou na afronta de quaisquer princípios que

regem a Administração Pública, mas, muito pelo contrário, tra

ta-se de medida que viria, no dizer doparecerista ,ao encontro

do princípio de justiça, representando a aplicação razoável cb

bom direito.

Deve-se consignar, a favor da tese da inci -

dencia da correção monetária, mesmo sem previsão legal, que,

a atualização monetária e adotada pela lei em seu artigo	 42
em caso de atraso das contribuições devidas pelos segurados.

Note-se que,nesse caso, incide, alem da correção monetária,in

clusive juros legais.

Por outro lado, o artigo 5 2 da Lei 10.828/90,
,

em seu parágrafo único determina que o percentual de 2% de-

vido ao IPREM pela Prefeitura será recolhido mensalmente à-

quela autarquia.
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Ademais, em uma economia 	 inflacionária como anossa,a
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Outrossim, a meu ver, ApOw	 a;:v.: . 	 da

We,,,

	

Lei Organica dos Municipios - 5.21400Y -0111 . -- e	 da

l

V."0*

	

redação ao artigo 103, parece-me lklara a aur . f.-çao	 de

	

repasse mensal de recursos ao IPREM, e incid: i. 'ia,	 no

caso de atraso, da competente atualização mo emária.

V
De fato, referido d'ispositiv riou pa

ra o Município a obrigação de repasse mensal os referi

dos recursos.

Assim, o nascimento da obrigação	 para

o Município, de repasse mensal de recussos para o
-

nasceu com a promulgação da lei Organica e nao depende

da edição da lei ordinária mencionada no artigo 103.Re

ferida lei apenas disciplinará a forma, a a operaciona-

lização do referido repasse.

Portanto, s.m.j, e devida a atualização

monetária sobre os repasses de recursos efetuadas a par

tir de abril de 1990.

À apreciação e deliberação de V.Exa.

São Paulo, o-Yde março d9 1992

atualização monetária e, em qualquer hipót se

Ada, sob pena de enriquecimento sem caus4

atualizaçao monetaria e, em qualquer hipot se 	 aevi-

da, sob pena de enriquecimento sem cau	 \ . CO

Trata-se de dispositivo de aplicação i

mediata, deferindo-se à lei municipal a função de dis-

por unicamente sobre a operacionalização do referido

repasse.
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Assunto:-

	

	 Correção monetária das con *dnb.2-s r-.Çssa

das pela PMSP com atraso.

1
Senhora Prefeita

hP . Joe>
St•

opp „

Cuida o presente de pedido fe	 lado pelo

IPREM, objetivando o pagamento da correção 	 etária das

/

contribuições repassadas com , atraso, apOs o advento da

Lei n 2 10.828, de 4 de janeiro de '1990. Referido diploma

legal, em seu artigo 31, revogou o artigo 8 2 da Lei n2

9.157/80, cujo §. 6 2 , acrescido pela Lei n 2 10.371/87,

previa a atualização monetária dos repasses efetuados

fora do prazo legal, ou seja, apOs o 102 (décimo) dia

útil do mes imediatamente subseqüente ao da consignação.

Manifestou-se a Assessoria Juridicd-Consul

tiva e, em parecer de fls.80/84, -acolhido pela Sra. Pro-

curadora Geral do Município, concluiu "no sentido de que

as contribuições repassadas pela PMSP ao IPREM, com atra-

so, bem como, aquelas diretas, devidas pelo Município,

podem ser atualizadas monetariamente, sem que isso impor-

te na violação de quaisquer preceitos legais, ou na

afronta de quaisquer princípios que regem a Administração

Pública, mas, muito pelo contrário, trata-se de medida

que viria..., ao encontro do princípio de justiça, repre-

sentando a aplicação razoável do bom direito. ("in ver-

bis"). Elenca a PGM vários argumentos em defesa de seu

posicionamento, quais sejam: a) a atualização monetária,

ao lado dos juros legais, e adotada •pela lei municipal

em seu artigo 4 2 , em caso de contribuições em atraso de-

vidas pelos segurados; h) o artigo 5 2 da Lei n 2 10.828/

SSE:t
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90, .em seu parágrafo único, determina o recolhimento men-
sal do percentual de 2% (dois por cento) devid pela Pre-;21
feitura ao IPREM; c) a atualização monetári 	 imj35epse

e:R14

0:4) coa Nu, dràN4t;

nr. -14)àA

em uma economia inflacionária como a nosÉabqb .-:; Me
dr -enriquecimento sem causa; d) o artigo 103 da 1.(à	 gani-

ca do Município de São Paulo, de 05.04.901e 0=kouí
/

/

obri-
Igatoriedade do repasse mensal de rectd%P. ao I' ., M, i

decorrendo a respectiva atualizagé:Wonetária 

.

e diips 'o
de atraso, a partir de abril de 19930r.

1 or
o ' ii .`"'

na doutrina e na jurisprudencia brasileira em torno da

correção monetária, isto e, da atualização do valor da

prestação em atraso, como tal entendida a reposição do

seu valor aquisitivo original na poca do pagamento.

Assim e que, nos .idos de 1972, Arnold Wald

já registrava que "as aplicaçOes que a jurisprudencia

tem feito da correção monetária nos campos os mais diver-

sos, mesmo sem o amparo expresso da lei ou da convenção,

nos levam a admitir que constitua ela, hoje, um verdadei-

ro princípio geral de direito" (Estudos e Pareceres de

Direito Comercial, São Paulo, 1972, p. 84).

Mais recentemente, examinando a correção

monetaria na jurisprudencia do Supremo Tribunal Federal,

o insigne jurista concluiu: "na realidade, os argumentos

que levaram sucessivamente o Excelso PretOrio a admitir

o reajustamento da indenização dos danos pessoais e, mais

recentemente, materiais, tambem justificam a correção

monetaria das dívidas de dinheiro no caso de mora ou ina-

dimplemento. Efetivamente, quer a dívida seja de dinheiro

cançadas
Alem da
que se

Corroboro integralmente as co r soes al-
cançadas no ambito da PGM por seus proprios i damentos.

Alem da regulamentação expressa do Direito -esitivo, há

que se reconhecer que uma zrande evolucão -- rezistrou

Corroboro integralmente as coi
no ambito da PGM por seus proprios
regulamentação expressa do Direito

reconhecer que uma grande evolução

1 sOes al-
[ damentos.
sitivo, há

registrou
da
da



il Folha n o__ .1Oe P"

n o__ 5:1_2- de 19 -93
vi	

- -
PREFEITURA DO UNIC1~- -	 -SM:

o Oficio	 126/92-S-IPREM 	 07 04	 92
119 	 em

MAW/.	 S	 DPn h:

Oficial IÀ øm. Ciarei 1

6.1-0

ou de valor, quer o seu fundamento seja p contrato, aou de valor, quer o seu fundamento seja o

lei ou a prática de ato ilícito, em to o

se pode transformar o processo numa o 	 c

mento ilícito do devedor em detriment do c

o mesmo imperativo legal e ético que lelí5-	 .
(A Correçao Monetaria na JurisprW05a do

26).	 . V)

t4
lei ou a prática de ato ilícito, em to o os ca--.s não

mento ilicito do devedor em detriment do cN-, ;# , sendo
se pode transformar o processo numa o 	 de - rialb •

o mesmo imperativo legal e ético que leleSsefircplicado"

(A Correção Monetária na Jurispr205a do S.', RT 524/

26).	 . V)

ci-
ç; Árt ‘..

.''.

ca:.s nao

-

‘3, 'sendo
9'rzplicado"

, RT 524/
3‘.
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Como bem salienta o ilustre 4riistrativis

•ta Hely Lopes Meirelles, "a preocupação de -. 1 nold Wald

em encontrar argumentos nas decisões do STF orno as que

se podem encontrar nas RTJ 73/956, 76/623, 8 4 '.40, 89/189

e 89/1078), para ampliar o campo de abrangenc‘: da corre-

ção monetária, deve-se ao fato de que, ate e tão, o con-

senso doutrinário contemplava apenas as dívidas de valor.

Todavia, em face dos deletérios efeitos da inflação, cujo

processo evolutivo já não se amolda aos usuais critérios

de previsibilidade, a tendencia, tanto da doutrina quanto

da Jurisprudencia, é para estender a correção a qualquer

dívida em dinheiro, independentemente de norma legal

ou cláusula contratual.

"Foi o que decidiu o 2 a Grupo de Camaras

Cíveis do E. Tribunal de Alçada do Rio de Janeiro, em
,

memoravel Acordao, no qual apos demonstrar a irrelevancia

da distinção entre dívida de dinheiro e dívida de valor,

para a admissão da correção monetária, independentemente

de lei anterior ou de previa cláusula contratual, con-

clui, com muito acerto, que: "... assim ocorre, porque
,

correção monetaria no e, nem nunca foi, nem sera sanção,

nem penalidade, que de tal tenha de depender. E, sim

equivalencia do que se tem de pagar. Do contrario, o pa-

gamento não e justo" (in Estudos e Pareceres de Direito

Público, v. IX, p. 78 e ss., Ed. RT, 1968)."

Também os Juízes da 3 a Câmara Cível do Tri-
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bunal de Alçada de Porto Alegre tiveram o en ejo de afir

mar: "A correção monetária, jà e sabido	 c nsagrado •lla

I7/

jurisprudencia, constitui-se em critLer o a	 at :1 ',/‘ ão
das dívidas, desimportando sejam de valo o iiv itiro,

MI

i 7	 P

'/if

distinção que não mais tem sentido, ou qi e? .1 wa re-
visão legal ou contratual" (AcOrdiele,erido f., AL.n.

26.943 - Relator: Juiz Sergio PilNiNha Silva, R2,!..;Wm.'-';10).

distinção que não mais tem sentido, ou qiefore-/

visão legal ou contratual" (AcOrd¡Werido

26.943 - Relator: Juiz Sergio PilVka Silva, R
_. o gqe''O

Como se ve, juízes e tribeit' passaram

a aplicar a correção monetária mesmo sem le , a fim de

que prevaleça a justiça nos casos em que a rermanncia

do princípio nominalista implicaria iniquidadje.
J

Por este raciocínio e ainda co fulcro no

artigo 116 da Constituição paulista vigent encampo o

entendimento da PGM, mostrando-se legítima a atualização

monetária dos repasses de recursos efetuados a partir

de abril de 1990, especialmente porque a correção monetá-
ria não acresce nada ao patrimonio do IPREM, mas simples-

mente repOe o valor perdido em decorrencia da inflação.

Essas as consideraçOes que submeto à apre-

ciação e deliberação de V.Exa.

..r- •

a pre-

OR>‘.n.

dg& )

118i
DAMG/dgh
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Interessado: IPREM- Instituto de Previdência Municipal

de São Paulo.	 _ r	 CL

Assunto:	 Correção monetária das consigoW0s1-passadas

pela PMSP com atraso. 	 31*

d°,5.810*
0‘1%

Considerando as conclusões alcançadas por

S.J. quanto ao assunto tratado no ofício inaugural, e ã vis

ta de que o processo n9 07-000.141-91*30 -- cuidando do pro

jeto de lei que disciplinará igual matéria -- tramita por

essa d. Secretaria, encaminhamos o presente a V.Sa., para

alcançar o referido administrativo, servindo-lhe de subsí-

dio .

São Paulo, 02 ? de abril de 1.992.

LUCIA DE-TOGEDO PIZA PELUSO
Assessora Jurídica Chefe

Gabinete da Prefeita

/LTPP/rns.

Folhe de inforrnaçao n0

rs.n

S.M.A.	 Senhora Chefe de Assessoria Técnic
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Interessado: Instituto de Previdência Munici

Assunto: Minuta de Projeto de Lei para regulamerita%.:AL
Qt..	 /artigo 103 da Lei Orgãnica do MuniOt 9ty. /(

01°	 go.
S .M . A .

SENHOR SECRETÁRIO:

O IPREM submete ã apreciação dkl V.Exa. minuta

de projeto de lei fixando prazo para o repasse dos recur -

sos oriundos das contribuições arrecadadas pela P.M.S.P..

Sobre a minuta já manifestou-se, favoravelmen

te, a Secretaria das Finanças.

De nossa parte, nada há a objetar.

As demais questões tratadas nos autos estão

sintetizadas às fls. 73, valendo lembrar que a mencionada na

alínea "a" está sendo objeto de estudo em outro administrativo.

São Paulo, 06 de maio de 1992.

MARIA CRISTINA L.V. SARLI
Chefe da Assessoria Jurídica

SMA

MCLVS/eab.

6
ét.
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vai

INTERES8AD° : Instituto de Previdência Municipal
ABBUNTO•'Minuta de Projeto de Lei para regulamentação do

artigo 103 da Lei Orgãnica do Município.

OficiaMar •

SENHORA PREFEITA:

Trata-se de proposta formulada I -o Instituto

de Previdéncia Municipal da Le4. Orgãnica do M u cipio.

O assunto mereceu análise da - -essoria Jurí-

dicá deste Gabinete, como também, da Secretar das Finanças

que aprovou o prazo estabelecido para o repass- dos recursos

oriundos das contribuições arrecadadas pela P.M.S.P..

Assim sendo, submetemos a minuta de flsJ79/180

à elevada consideração de V. Exa..

São Paulo, 06 de maio de 1992.

SERGIO RABELLO TAMM RENAULT
Secretário Municipal da Administração

PÁRA USO ZXCLUSIVO DO SECEZTÁRIO
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Assunto: Projeto de Lei para regulament

103 da LOM - Atualização

ções repassadas com atras,6jAao

rtigo

consigna

a b

S.G.M./A.J. 

Senhora Assessora Jurídica Chefe

O repasse de contribuições ad\
atraso, vem sendo analisado no presente, sob dois

relevantes.

REM,  com

aspectos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO_PAULD----

Folha n o__2_HCF—d•rp—roc.lx,
n 0._	 ---2de 19.13

a24kUL-0----
¡gr Folha de informaçgo nc?  / 

processo..nP 	 011,..00.0...141:e91*.30 	 9' 

O primeiro, pertinente à obrigatoriedade

prevista no art. 103 da Lei Orgãnica do Município de São Pau

lo, de repasse mensal de recursos ao Instituto, impõe a edi

ção de lei para definição do momento em que devem ser efe-

tuados tais recursos.

Para tanto, o IPREM ofertou minuta de

projeto de lei, encartada às fls. 179/180, que, submetida a

exame da Secretaria das Finanças e Secretaria Municipal de

Administração, logrou aprovação das citadas pastas.

O segundo aspecto refere-se à viabilida-

de, ou não, de pagamento de correção monetária das contri-

buições repassadas com atraso, após 04.01.90, data do adven

to da Lei 10.828, que adaptou o regime de concessão de bene

fícios previdenciãrios aos servidores municipais, às dispo-

sições constitucionais em vigor.

. / .
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O citado diploma legal, em seu artigó 31,

revogou o art. 89 da Lei 9.157/80, cujo §, 69, acrescido pela

Lei 10.371/87 previa a correção monetária

dos fora do prazo legal, ou seja, após19,

do mês imediatamente subseqüente ao da

os repasses efetua

10 (décimo)dia útil

nsigneocao0

fájCO terna mereceu a los.f
dona Geral do Município e da SecrVilk a dos N

cos, as quais, louvando-se na doutrina e juri

trias, concluíram que é legítima, independsiat

atualização monetária dos repasses de re3g¥15

partir da data da promulgação da Lei Orgãnica

São Paulo (abril de 1990), com atraso, sobret

-se a finalidade do instituto, que é de atuali

quisitivo da moeda.

o da Procura-

ócios Jurídi_ .
01;Wtia pã_

rte de lei, a

fetuados	 a

Município de

considerando

r o poder a-

De se registrar que a minuta de projeto

de lei de fls. 179/180, a fim de espancar qualquer dúvida a

respeito, dedica um dispositivo (art.39), prevendo especifica

mente a atualização monetária dos recursos repassados ao mum,
com atraso.

Compartilhando dos posicionamentos prece-

dentes, entendemos de toda conveniência e oportunidade a edi-

ção da lei, cuja minuta ora é submetida a deliberação, em con-

sonãncia e cumprimento ao mandamento contido no art.103 da LOM.

Resta, apenas, fixar a forma e as épocas

para pagamento dos repasses devidos ao IPREM, anteriores ã pro

mulgação da lei em apreço.

É bem de se ressaltar que a necessidade de

atualizar tais repasses é indiscutível, conforme bem demonstra

ram os pronunciamentos da Procuradoria Geral do Município e Se

cretaria dos Negócios Jurídicos, expendidos no presente. .
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Nesse ponto, após a(e .0
'']7

Ito, após a(èdp s d/

lanças e o IP M t, .;. : %.
\

;ários ã kart8e)izo1

.	 , o

()CI A \ I( à .,I 1. ;I	 OIST 	I Pr V.. : ', V:bl.t10
(.., 	 jearirld .4

S C. \I

da neste, a Secretaria das Finanças e o IP M(

cionar os procedimentos necessários ã Af0,0i

ses atrasados.

s

eetp,\°Nessas condições, prepar-am

despacho da Sra. Prefeita que, com estas consid

cemos ã apreciação preliminar de V.Sa..

São Paulo, f7 de maio de 1.992.

e i coita

conven-

o d4t repas

K'oe.

a minuta de

ções, ofere

01,4

MAGAISAIROSÁLIA STA BRIGUET
Assessora Jurídica - Subst.

Gabinete da Prefeita
S.G.M./A.J.

MRCB/rns.
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artigo 103

signações
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Assunto:

Senhora Prefeita

-7;1=77-;73E2.77(17-17.1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S
Folha de informaçáo
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Interessado: IPREM.

Subscrevendo a manifestação anterior, sub

metemos o presente ã elevada consideração de Vossa Excelência,

solicitando digne-se, caso compartilhe do mesmo entendimento,

proferir o despacho proposto por esta Assessoria.

São Paulo, /5 de maio de 1.992.

LÚCIA DE TOÓ PIZA PELUSO
Asses sã Jurídica Chefe

Gabinete da Prefeita
S.G.M./A.J.

lé\\9B/LTPP/Ims.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DÊ-SÃO:
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Cao—	 Folha de informaçéo

o processo  nP 	 07-003.141-91*30 	em

•

Assunto : Projeto de Lei para regulamentação do artigo 103

da LOM - Atualização monetárilidas c9nsignaçes

repassadas com atraso, ao .D1,jvt

k 9,96

DESPACH O:

I - À vista dos elementos contidos 6 presente

em especial a manifestação eia Secretaria dos NegOci	 Jurídicos

e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, AUTORIZO a 	 laboração

de projeto de lei, nos moldes da proposta formulada 	 lo IPREM

as fls. 179/180.

II - Adoto as conclusOes alcançadas nas referidas

manifestaçOes quanto à atualização monetária dos créditos do

IPREM.

III - SF e IPREM em conformidade com a linha ju-

rídica adotada, elaborarão plano para acerto das obrigaçOes.

IV - publicados os itens supra, à SGM para o pre-

paro do projeto de lei e, em seguida, à SF, para as providen-

cias indicadas no Item III.

too

S.G.M./GAL

PUEL1CADO EM

23 JUN 1992

2 7 JUN '292
São Paulo,	 -

J,NA DE SOUZA
eita

L\P/es.
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DLEINETE DO PREFEITO
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São Paulo, tl 3 de

Folha n O.	 _de Fm

n o	 de 19.23_

jAu--1 rtA) de 1993

01,,;0 A. .2 „C

Senhor Presidente

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia amara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros de,

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos	 municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã	 deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

pa

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Dout01 WrItonio Sampaio

DignIssimo keSitette da Càmara Municipal de São Paulo

SWirmn
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Assunto: Retirada de projetos de lei.

s
SENHOR CHEFE DE GABINETE

Consoante ofício A.T.L. n9 04/93, o Senhor Pre

feito solicitou a retirada e arquivamento dos projetos de

lei em tramitação.

Pelo ofício n9 DT.7/Leg.3/3000 27/93, o 	 Senhor

Presidente da E. Câmara comunicou o arquivamento das proposi

turas, inclusive a de que trata este expediente.

Assim sendo, encaminho o presente para reexame

e eventual encaminhamento do projeto, em 	 sendo considera

do de interesse.

Em	 de - lefWAWAD	 de 1993

LADRA MACIA-DESCIMENTO

\._..
5j93

112_1(12

LADRA MARIA-DE-SAURUS-NASCIMENTO

ASSESSORA CHEFE - 7..
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Ass. Jurídica

SFG-11, em 28 de maio de 1993

MARIA Fl PINDA ClIFONE CINTRA
Chefe da eção do Expediente
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO_PAULO:_. 	
Folha de informação n° 	 - 64 -

dQ.pruçssQ ... n o 	 10-004.789-92*96 	em  03

REF.: Processo n 9 10-004.789-92*96

INT.: Instituto de Previdência Municipal - IPREM

ASS.: Retirada de projetos de lei.

ern  03  /  06 	/ 93  („) 	
latià IENDÕNerTT

8.V.Q.

SFG - Senhor Chefe do Gabinete,

Diante da necessidade de regulamentar o art.103,

da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a perspectiva

de definir claramente os prazos de transferência de contribui

ções erecursos para o Instituto de Previdência Municipal de

São Paulo, nada temos a opor ao reencaminhamento de que trata

o presente processo, na forma e prazos constantes do Projeto

de Lei de fls.41 e 42.

SF.G/AE., eld li de Junho de 1993.

NORMA CRIrINA BRASIT-CASSEB

Chefí da Assessoria

Técnica-Econ6mica



A Cora. de Const. e blEMa

4 P (D? 	

E CdNi->A211 O

-	 T. M.Ass. Tecn. Leg.

CÕD. 0233

r4 et e	 Cieonii

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 37 

11 08 193	 (a)	 Adelina •
•do processo n9	

522 	
de 19 93

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 11-08-93
Lei 10.828/90, 10.371/ 87, 9.157/80.



(a)

Recebido na Comissão de
Constituiçã o e Justiça
Ea ).à1 0111.,às.,1MQ, h s •

r. 1 Nob; e Verea,-;.r

sob folha .

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado

ob folha . 	 n9  5 g 

ta relatar.

Lin .13
(1..n 	 .1	 CO3 •3iittliÇãO	 Justk5,5

aaaaa	 aaaa	
ti§ 101  "2

ruim

•••••••••• •••...ut aaaa

...m.oare.A.yettawEr tomer;

Em 	   



Sala da Comisso de Constitui4o e Justiça, 23l133

////'	 II I,

r cas>
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Nb. ou 	 3 k 	de rim
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Uza4a	
'age
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PARECER
1021/93 ,

.s	 )
DA COMISSn DE COMSTITUIVa E jUSTWk›.,..S0-

BRE O PROJETO DE LEI •19 522/93.

e n
Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo\Execu-»'

tivo, que visa estabelecer prazo para transferência men-

IMO	 sal das contribuiçes e recursos para o instituto de

Previdência Municipal dé S2io Paulo - IPREM.

O presente projeto disp2ie ainda que sobre os paga-

mentos e transferências realizados com atraso incidirá

correç'ão monetária, com base na variaço do índice ofi-

cial.

A propositura encontra-se amparada pelo art. 116 da

Constituiç'ão do Estado e pelos arts. 103, 37, § 29, in-

ciso IV e 69, inciso XVI da Lei Orgânica do Município de

S2io Paulo, motivo pelo qual somos

Pela legalidade.



• Recebido na Comissão de
Administração Publica

Em -20Z/3 as  ,r3 

ÁNGELA ORDIN ANDREONI
Secretúrla

esidente

f-17) DIARIO OFICIAL

Ide o 7 5 	 / 19  (13

pagina 	 a  coluna

conferido: 	

-A F.)cuta Comissão de
Ad : ninistr ação Pública

enl,c2Z 

Ao nobre Vereador 	
v-7Alc;

para relatar. Regimentalmente até	 /	 j	 .

Sala da Comissão_d_e_Adrnnit

CAMARA MUNICIPAL	 1.;)' PAULÕ

SEGUE, Juntado raista data	 sela

falha n.o  3?  !  )511__J  4, 



-.0aido Est
Relator

PARECER
1227/93

DA COMISSZO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
522/93

Encaaminhado pelo Executivo, o projeto dispe sobre a
transferência das contribuis es e o repasse dos recursos previstos
nos artigos 32 • 18 e 27 da Lei 10.828/90, para o instituto
de Previdência Municipal de S"ão Paulo - IPREM.

Segundo a proposiefão, a tranlAerência ao IPREM das con-:
tribuiçes dos segurados deverá ser feita até o 10.(2 dia átil do
mês subseqUente àquele a que Se referirem, enquanto que a contri-
buiç'ão da Prefeitura e demais 6r ,,4os a que os segurados est'ão su-
bordinados e os recursos atinentes a penses dever'áo ser pagos ou
repassados até o penó.itimo dia kltil do tris subseqaente ao de refe-
rência. Os valores dos pagamentos e transferências efetuados foras
desses prazos dever'âo ser corrigidos monetariamente.

Trata-se de uma providência legislativa já prevista na
Lei Orgânica.	 •

Tanto a fixac4o de prazo; máximos para o encaminhamento
das contribuiç2;es e outras-verbas devidas ao IPREM, como a premi-
s"ão de , correç'ão monetária em caso de atraso, s'ão medidas absoluta-
mente corretas em termos de administraç"ão dos recursos envolvidos.

A aplicaç'ão do disposto neste projeto deverá evitar defa-
sagens prejudiciais ao •erenciamento do IPREM e , conseqUentemen-

- 	 te, aos servidores municipais.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Sala da Comisi:ã. çe Admilistraç'ão	 /31/4//13

•
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5ala da Comissão e Fifinçé.is e OrCamentc
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Pagina 	 	 Cetuna	

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Ern,../Ç:La	 .....

AR ,(041e6OS SANTOS•
Secretário

Recebido na Comissão de
Finanças o Orçamento

Em /7. 	 ...............

MAROARETNES SILVA
Se... atária
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4-r-11"-"...-	
.	 a ••• 9.	 ........ ,\

1
SEGI.IF,W) juntado;
cadols) sob n•

• ".



e 7, 9:0 t9e7,e%
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

r/Dolyme~
PARECER
1412/93

BRE 0 PROJETO DE LEI 212 522/93

Visa o projeto de lei em pauta, de autoria do Executivo,

dispor sobre a transferência das contribuiçOes e o repasse dos re-

cursos previstos nos artigos 32, 52, 18 e 27 da Lei 10.828/90, pa-

ra o Instituto de Previdência Municipal de Sâo Paulo - IPREH. Es-

tabelece que a transferência ao IPREM das contribuiçOes dos segu-

rados deverá ser efetuada até o 102 dia útil do mês subsequente

aquele a que se referirem. Quanto à contribuiçãoda Prefeitura e

demais Orgãos a que os segurados estão sujeitos, bem como aos re-

cursos atinentes a penses, deverão ser repassados até o penúltimo

dia útil do mês subsequente ao de referência. O presente projeto

também prevê que os valores dos pagamentos e transferências reali-

zados fora dos prazos mencionados deverão ser corrigidos moneta-

riamente.

Segundo a justificativa, trata-se de providência legis-

lativa já prevista na Lei Orgânica do Município.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumen-
tamos que a iniciativa propicia a preservação do valor real dos

recursos repassados ao IPREH. Assim sendo, nada há a opor à propo-



Wán,~a

Presidente

Relator

-	 ....

i
I

1

i

*

Ã

situra. Favorável, pois, resulta este parecer)....--------'

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 28 de se-

tembro de 1993.
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ra-c2a fYsfe FX7 STAL.N/fdee2a	 tAnièOfè2
Assist. Téc. Dr.

GABINETE DO PREFEITO

Olício A .2 O 3 1101

março	 2001
•

i5 DOCREC
15-0039/200i

São Paulo, 30 de

R g CEE.1100 NA A; T. M:

•-• ri ..n./

3i)	 horas

•

e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Seção de Publicação e
Edição de Anais

DT - 10

03 MAR 2001

• .

PR VNTEPREMENTE

/ffNo intuito de proceder ao reexame de projetos de lei

•
encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo e que, até o presente

momento, ainda não contam com a aprovação dos membros dessa Casa,

solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente ,arquivamento das

proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e parte integrante

deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

LIDO E APROV

Senhor Pre- i*te03A54

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NESTA .
kk'JAM/Mlf/sff

Ret Of.5 2-542-651

SGM-002-DGM





ANEXO AO OFICIO A.T.L. No0 3 Lã:1 SILVIO A-	 ã.
Auto. Téc./Dir. IV

w	 J

PL N°

\1)1) 522/93
tpvertP 1M-
A

N2) 540/93

• FAVo2RVEL

1-1"

3) 542/93
rA oRPV61,

1 i"

--4) 335/98
navo(»A

TA')

5) 651/99
LeS/"-I.P(Ye

• Lep-3

6) 143/00
tepUDAD

7) 144/00
L t v f d.o Le-

tt-1-3

JAM/A4M30/sff
Ane Reilràda 522-542-651

EMENTA

Dispõe sobre a transferência de contribuições e recursos para o

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IlDáEM, prevista

no artigo 103 da Lei Orgânica do Município.

Autoriza o Executivo a intervir no acordo de parcelamento de

débito da Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC

para com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Concede redução de alíquota incidente sobre as atividades

exercidas pelos distribuidores de leite.

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Assistência Social

- FMAS.

Regulamenta o parágrafo 2° do artigo 208 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, no que se refere à caracterização de

despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino no

Município de São Paulo.

Autoriza o Poder Executivo a instituir a FUNDAÇÃO THEATRO

MVNICIPAL DE SÃO PAULO - FTMSP.

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Centro Cultural

São Paulo - F/CCSP



• •
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

r-.4* Fm.
_Z-da

ROD.: 28 FOLHA:3	 TAQ.: Regina

ORADOR: Presidente

SESSÃO: 22'

DATA: 03-04

SILVIO A. COSTA

SEM RE14315b Ta- nir tv

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa requerimento de S.Exa. a Sra. Prefeita, que

será lido.

- É lido o seguinte:

(retirada de projetos de lei para o devido arquivamento)

•



•

,



5":ZZ- de l9 02 	  asiatiloJ 	 (a)
SILVIO A. COSTA
Assist. Téc. Dir. IV

Papel para informação rubricado como folha na

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À LEG 3

Sra.Chefe,

Para as providencias pertinentes.

05.04.01

BithNd GANDELMAN
Assemos 'I1 . LM Chefe

A. T.

RECEBIDO EM LEG. 3
00/ &A I oj

do processo na

CóD. 0233



Sr@ Ana_Maria, 1. \' 	' 	
c C

_

oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o arquivamen-
to do projeto.

06.04.01

ANGELA BC:301 ANDREONI

Chefe de	 Técnica IV

Sr2 Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.S.

06.04.01

• ANA MAAIA- FERNANDES -

Assistente Parlamentar

SEGUE'" 	 juntado 5 	  nesta data, 	  documento $' 	  e papel para informaçao, rubricado 	

sob tolha .S 	  ng s 416 a__ 

Em 	 	 4-

(a) 	  1JLI4GLIANOSISIO 	
Aisiétente Técnico de Direçáo Iv



ISIO

11,

cio proc.do proc.

I 
Folha n°. '-fé

tr.  509.2	 ri- 19 23

^

t O
-
furnion.

1,-- 0%•Amisto_nte Ticnico . 1 O ey .

CA MARA. MUNICIPAL DE SAU PAULO

I	 ,

São Paulo, 10 de abril de 2001.

OF-LEG3
OFICIO-N.0174/2001j

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 522/93, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a transferência
de contribuições e recursos para o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -
IPREM, prevista no artigo 103 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá
outras providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 031, de 30 de março
do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0039/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

J0'. /1;:(0 CA/RD/ OZO
,/,7 esidente

/

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

4d3, A/amf.



1 Folha n°.  Lr+ 	 do proc. 1

dt.,, 19 73 '
O ft,ncionjiie 

sio
,,, Assipmerte ra,40 iv

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO

São Paulo, 10 de abril de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 174/01, de 10/04/01,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto
de Lei n° 522/93, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL
n° 31/01, de 30 de março do corrente, numerado como DOCREC 15-0039/01.

RECEBI ER:
-U f 04' loi

Eliene-1).4. inha
Oficial de Ga inete

rs'.r../.^r1



• • • RTAM E NTO
;	 E INFORMAÇÃO

DE ARQUIVO

fls.

DOCUMMIOSStO - [In

Ar:;41-4-5;em

O Func.°

o

tA ANGELICA TV

e2Q/ 

GumAth

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° a
Papel para informaçâo, rubricado como folha n!  

14k'

de 19 .5 3 	  (a) . 1.11.1A14A . A1AftlviiUANO 90SIMO 	

Assistente Técnico de Dingo IV

Ao DT.94 - S @• Chefe,

para arquivamento.

17.04.01

MOELA soznit: ANDREONI
Chefe de	 Técnica IV
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